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Resumo  
O presente ar t igo tem como int ui to propor  uma anál ise da lei  11.904,  o Estatuto 
dos Museus.  O panorama atual  da Museologia Brasi lei ra se apoia em um a 
Pol í t i ca Nacional  de Museus que nos remete ao iníci o do governo Lula (2003),  
porém que é evolut iva e consonante com a hi stór ia dos museus naci onai s e o 
desenvolvimento deles como espaço de pesquisa e divulgação ci ent í f i ca.  Vai  
dialogar  com os pensamentos contemporâneos do campo,  que problemat iza as 
relações pat r imoniais e os espaços de inserção,  t i rando o foco dos prédios e 
acervos t r idimensionai s,  com novas propostas pol í t i co-soci ais à real idade dos 
públ icos brasi l ei ros.  Propomos aqui  compreender  o surgimento desta lei  e 
perceber  as pecul iar idades e caminhos tomados pel os museus brasi lei ros no 
que diz respei to às lei s de pat ri mônio nacional .  A lém desta contex tual ização e 
da própr ia anál ise da lei  11.904,  é necessár io também inser i - la no panorama 
desta pol í t i ca,  observando as fer ramentas ut i l i zadas para sua apl icabi l idade e 
os desaf ios contemporâneos subscr i tos neste contexto.  
Palavras-chave:  Museu,  museol ogia,  estatuto dos museus,  pol í t i ca nacional  de 
museus. 
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Anal isar  o atual  panorama dos museus brasi lei ros requer  uma lei tura 
cr í t i ca das pol í t i cas de gestão do pat r imônio e dos caminhos que elas segui ram 
até aqui .  Os museus hoje são espaços di nâmicos e em const ante 
t ransformação,  os concei t os que os const roem e as at iv idades que 
desenvolvem são constantemente repensados e atual izados.  O pensamento 

contemporâneo da museol ogi a segue uma l inha evolut iva,  desenvol vendo -se 
internacional mente at ravés de organizações c omo o  ICOM (Conselho 
Internaci onal  de Museologia) ,  porém respei tando as pecul iari dades dos 
ter r i tór ios de inserção.  As pol í t i cas pat r imoniais desenvolvi das acompanham a 
t ransformação do que se entende por  museu e museol ogi a.  A exper iênci a 
museológica brasi lei ra está em momento de efervescência e mui tas pol í t i cas 
nacionai s para o campo dos museus f oram inauguradas em consequênci a 
disso.  Nós nos propomos a levantar  al gumas questões que permi tam anal isar  a 
histór i a da museol ogia e visl umbrar  os desaf ios que t emos pel a f rente.  

A pr imei ra exper iência museol ógica brasi lei ra de que se tem not íc i a 
ocorreu em Pernambuco,  no sécul o XVI I.  A implantação de um museu no 
parque do Palácio de Vr i jburg,  durante a domi nação hol andesa,  const i tuía o 
que Már io Chagas (2008)  vai  conf igurar  como par te de um proj eto civi l i zador  
de modernidade,  porém di ante da expulsão dos hol andeses do terr i tór io 
brasi lei ro e com a chegada da f amí l ia real  por tuguesa,  aquele pr imei ro museu 
teve vi da breve.  É  importante destacar  que já nos séculos XV I I  e XVII I 
podemos notar  medi das preservaci oni st as em rel ação ao pat r imôni o cul tural  

at ravés da cr iação de museus,  como é o caso,  no século XVI I I ,  do surgi mento 
da Casa dos Pássaros,  no Ri o de Janei ro.  A Casa de Histór ia Natural ,  cr iada 
em 1784,  t i nha à sua f rente Francisco Xavier  Cardoso,  e f i cou conhecida com o 
Casa dos Pássaros.  Este espaço,  “por  mais de vint e anos,  colecionou,  
armazenou e preparou produtos naturais e adornos i ndígenas para enviar  a 
Lisboa” (LOPES,  1997,  p.  26) .  

Com a chegada da famí l ia real ,  o di scurso civ i l i zatór io está apoi ado no 
desenvolvimento ci ent í f i co,  o que vai  proporcionar o surgimento de hor tos,  do 
Jardim Botânico e do importante Museu Real  (1818) ,  atual  Museu Nacional ,  
que inicialmente const i tui rá seu acervo a par t i r  de col eções advi ndas da ant iga 
Casa dos Pássaros.  
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O século X IX será prof ícuo para o surgimento de museus,  permi t indo -
nos perceber sua relevância no campo do pat r imôni o e do saber  cient í f i co,  um a 
vez que até mesmo antes do surgimento das universidades,  cent ros de 
pesquisa e órgãos de preservação pat r imoni al ,  os  museus já exerciam estas 
funções.  Nesse sent ido,  podemos destacar  a cr iação dos museus:  Museu do 

Inst i tuto Histór ico e Geográf ico Brasi l ei ro (1838),  Museu do Exérci to (1864),  
Museu da Sociedade F i lomát ica (1866)  – que dar ia or igem ao Museu Paraense 
Emil io Goeldi  –,  Museu da Mar i nha (1868) ,  Museu Paranaense (1876)  e Museu 
Paul ista (1895) .  

A necessidade da cr iação de um grande Museu Histór ico,  imbuído de um 
discurso nacional i sta,  é aventada desde o século XIX,  por ém ela vai  ressurgi r,  
de fat o,  quando das comemorações do Centenár io da Independência,  em 1922.  
A cr iação do Museu Histór i co Naci onal  (MHN) por si  só não conf igura uma 
novidade,  uma vez que ele já era esperado,  mas sem dúvidas seu legado será 
de grande avanço para o campo dos museus  e da museol ogia.  Neste sent ido,  
destacamos dois f ei tos de caráter  preservaci onista l iderados por  seu fundador  
e pr incipal  di retor,  Gustavo Barroso,  no âmbi to do MHN: a cr iação do Curso de 
Museus (1932)  e a cr i ação da inspetor ia de Monumentos Nacionais (1934) .  O 
Curso de Museus (o mais ant igo das  Amér icas)  é impor tante por  
inst i tucional izar  o pensamento museol ógi co,  e a Inspetor ia de Monumentos 
Naci onais se conf igurará como uma das or igens do S ervi ço do Patr imôni o 
Hist ór ico e Ar t íst i co Naci onal  (Sphan) ,  cr iado em 1936.  

A inspetor ia de Monumentos Naci onais f oi  cr iada em 1934 e f uncionou 
como um depar t amento do Museu Histór ico Naci onal  até 1937.  Foi  o pr imei ro 
órgão of ic ial  de preservação do Patr imônio  Cul tural  naci onal  e t inha como 
f inal idade “i mpedi r  que obj etos ant igos referentes à hist ór ia naci onal  fossem 
t i rados do país em vi r tude do comércio de  ant iguidades e (i mpedi r )  que as 
edi f icações monumentais fossem dest ruídas por  conta das reformas urbanas,  
as quais visavam modernizar  as ci dades” (MUSEU HISTÓRICO NACIONAL,  
2004) .  

Durante as décadas seguintes,  mui tos museus surgi ram no Brasi l ,  porém 
percebe-se uma nova dinâmica nos discursos museológicos deste per íodo,  
tendo como pano de f undo a Segunda Guerra Mundi al  e,  poster iormente,  a 
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cr iação do  ICOM. A Segunda Guerra Mundial  t rouxe l ást imas soci ai s e 
incrementou o poder io bél ico das nações,  mas ao seu f im o que se viu f oi  o 
grande avanço ci ent í f i co e a expansão das f r ontei ras inf ormacionais.  No campo 
do pat r i mônio,  mui to havi a para ser  recuperado e havi a uma sintomát i ca 
necessidade de repensar pol í t i cas para o campo.  É neste momento que surge o   

ICOM, em 1946,  sendo i ncorporado à  UNESCO em 1947 e promovendo,  além 
de di ret r izes para pol í t i cas pat r imoniai s,  uma ref lexão sobre o campo,  tendo 
como desaf ios deste sécul o concei tuar  O que é museu? O que é a museologia?  

Com a cri ação do Sphan,  na década de 1930,  v iam-se neste órgão não 
só di ret r izes para pol í t i cas pat r imoni ais,  mas t ambém o t utel amento de museus 
em surgimento.  Com o crescimento ver t iginoso do campo dos museus no 
Brasi l ,  percebeu-se na década de 1980 que o Sphan não era suf ic iente e que 
mui tos museus não eram atendi dos por  sua pol í t i ca cul tural .  Assim,  surgiu a 
Fundação Naci onal  P ró-Memór ia (FNPM). Por  aproxi madamente uma década,  
ela ocupou este espaço,  atendendo a museus relegados pelo Sphan.  Já na 
década de 1990,  di ante de algumas pol í t i cas cul turai s do governo Col lor,  tanto 
o Sphan quanto a Fundação Nacional  Pró -Memór ia f oram ext intos,  sendo 
cr iado o Inst i tuto B rasi lei ro do Pat r imônio Cul tural  ( IBPC),  poster iormente 
denominado IPHAN. 

O campo do pat r imônio no Brasi l  está l igado ao surgimento e 
desenvolvimento dos museus.  Apesar de museu e pat r i mônio serem categori as 
teór icas compl ementares,  é impor t ante perceber  que “os museus nã o são 

apêndices do campo pat ri monial ” (RANGEL,  2010) ,  uma vez que:  
 

Ao cont r ibu ir  pa ra a  const itu ição  e  a  d i la taçã o do  domín io  
pa t r imon ia l ,  o campo  musea l  se  vê igua lmente  forç ado  a d i lata r  e  
r eorgan izar  seus p rópr ios  l im it es ,  espec ia lmente  a par t ir  das  suas 
p rá t icas de med iação.  Esse  fenômeno,  passí ve l de ser  observad o  
após a Segunda Grande  Guer ra e,  sobre tudo ,  após as  guer ras  
co lo nia is,  ganha  ma io r  n it idez  nos  anos oi ten ta ,  com os 
desdobramentos  da  chamad a Nova  Museo log ia .  (BR ASIL ,  2004 ,  p.  
20)  

 
As décadas de setenta e oi tenta foram especialmente prof ícuas para o  

campo dos museus,  em especial  na Amér ica Lat ina,  quando,  em 1972,  em 
Sant iago do Chi l e desenvolve-se uma das mais i mpor tantes car t as pat ri moniais 
do sécul o.  A Car ta de Sant iago inaugura o concei to de museu i nt egral ,  que em 
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companhia do Movimento para uma nova museologia e a emergência do 
concei to de Ecomuseu,  na década de oi tenta,  vão problemat i zar  os cânones 
cl ássicos do museu t radi cional ,  possi bi l i tando novas lei turas e di ret r izes,  
inaugurando novas exper iênci as e processos museol ógi cos.  

Em 2002,  a comunidade museológi ca brasi lei ra em consonância com 

eventos internacionais comemorava os 30 anos da Car t a de Sant iago,  
documento pat r imoni al  do campo.  Encontros foram real izados pel o Brasi l  por  
conta da data comemorat iva,  tendo como resul tado alguns documentos 
importantes,  dent re os quais podemos destacar  “Imaginação museal  a servi ço 
da cul tura”,  da al çada do Consel ho Federal  de Museologi a,  que em 2003 ser ia 
amplamente ut i l i zado na const rução da Pol í t ica Nacional  de Museus.  

A Pol í t i ca Nacional  de Museus é um dos marcos i nic iai s do governo Lul a 
e se propõe a uma reforma si gni f i cat iva do  Mini stéri o da Cul tura (MinC).  A 
cr iação da Coordenação Geral  de Museus e Ar tes P lást icas da Secretar ia do 
Patr imôni o,  Museus e Ar tes P lást icas e a par t ici pação de membros da 
comunidade museológica proporcionaram o lançamento,  em 2003,  da Pol í t i ca 
Naci onal  de Museus,  que t em por  objet ivo:  
 

promover  a valor ização ,  a p reservação e  a  fru ição  do  pa t r imôn io  
cu ltu ra l b ras i le iro ,  cons ider ado como um dos dispo s it ivos d e  
inc lus ão  soc ial  e  c idadan ia,  por  me io  do desenvo lv imento  e  da  
r ev ita l i za ção  das  ins t i tu ições  museológ ic a ex is ten tes e  pe lo  
f omento à  cr iação  de  novos processos de p rodução  e  
ins t i tuc iona l ização de  memór ias const itu t iva s da dive rs idad e  
soc ial ,  é tn ica e  cu l tu ral  do  país  (BRASIL ,  2003) .  

 
Para dar  conta de seu obj et ivo,  a Pol í t i ca Nacional  de Museus prevê 7 

eixos programát i cos,  responsáveis por nor tear  suas ações.  São eles:  

 Gestão e conf iguração do campo museol ógico,  

 Democrat ização e acesso aos bens cul turais,  

 Formação e capaci tação de recursos humanos,  

 Informat ização de museus,  

 Modernização de inf ra-est ruturas museol ógicas,  

 Financi amento e fomento para museus e  

 Aquisição e gerenciamento de acervos museológi cos.  
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Por compreender  que museu e pat r imônio são compl ementares,  mas q ue 
o campo dos museus é sui  gener is e,  por  i sso,  requer  um espaço de 
inst i tucional ização especí f ico,  foi  que o Iphan cr iou,  em 2003,  o Demu 
(Depar t amento de Museus e Centros Cul turai s,  decreto nº 5040/04) .  O Demu 
“nasceu da reformulação da Coordenação Gera l  de Museus e Ar tes P lást icas 

da Secretar ia do Patr imônio,  Museus e Ar tes P lást icas do Mi nist ér io da Cul tura 
(Mi nC) ” (BRASIL,  2004) .  O Demu se tornar ia  o embr ião para o surgimento do 
IBRAM ( Inst i tuto Brasi lei ro de Museus) ,  em consonância com o lançamento d a 
pol í t i ca naci onal  de museus.  

Ini cialmente o Demu se ocupou de expl orar  o cenár io naci onal  e 
conhecer  as necessi dades e zonas de “sombreamento” dos museus.  Neste 
sent ido,  uma de suas pr imei ras ações foi  reformular  o Programa Museu:  
Memór ia e Futuro da ant iga secretari a,  que passou a se chamar Museu:  
Memór ia e Cidadania.  Destacamos esta como uma das pr imei ras ações por  ser  
bastante elucidat iva quanto à proposta do Demu e da própr i a Pol í t i ca Nacional  
de Museus,  uma vez que a pr i ncipal  ruptura na reformul ação do programa foi  
sua abrangência.  Anter iormente dest inado aos museus federais,  o órgão 
passou a englobar  a mai or  quant idade possível  de museus:  públ icos,  pr ivados 
ou mi stos.  

Para ger i r  a dinâmi ca Pol í t i ca Nacional  de Museus,  é cr iado o S istema 
Brasi lei ro de Museus (SBM, decreto nº 5.264 de 5/11/2004) ,  a f im de gerar  uma 
rede orgânica ent re as di versas esferas po l ít i cas que envolvem os museus 

brasi lei ros,  possibi l i tando a apl icabi l idade da PNM. O Sistema Brasi lei ro de 
Museus just i f i ca-se di ante do panorama econômico-soci al  na qual  os museus 
brasi lei ros estavam inseri dos em 2003-2004,  quando,  segundo o IBGE, 
conf iguravam um total  de 1.567 museus por  t odo o ter ri tór io naci onal .  Este 
número,  naquele momento,  representava 18% dos municípios brasi lei ros 
contendo museus,  em uma dist r ibuição também bastante desi gual .  A 
necessidade se concentrava em gerar  demanda de recursos f inancei ros e 
formação de recursos humanos adequados.  Como produtos imedi atos dest a 
pol í t i ca at ravés do SBM podemos destacar  t rês importantes real izações:  
 
1)  O Cadast ro Nacional  de Museus:  Import ante i nst rumento do SBM, lançado 
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em 2006 pelo Demu foi  e é responsável  por  conhecer  e i ntegrar  o campo 
museal  brasi lei ro,  por mei o da col eta,  regist ro e disseminação de inf ormações 
sobre museus (BRASIL,  2004) .  
2)  Edi tais:  Em consonância com a PNM, é lançada a chamada Pol í t i ca de 
Edi t ais do MinC,  a f im de democrat izar  o processo de dist r ibuição de recursos 

públ icos dest inados ao f inanciamento de museus.  Desta manei ra,  a par t i r  de 
2003 observamos edi tais do Iphan,  BNDES, Petrobras e Caixa Econômica 
Federal  dest inarem recursos para modernização de museus e reservas 
técnicas,  apoio e preservação de acervos,  aquisição de col eções,  apoi o a 
exposições etc.  
3)  Formação e qual i f i cação de recursos humanos:  No ano de 2003 havi a 
apenas dois cursos de Museologi a em Universi dades Federais Brasi lei ras,  
sendo elas:  UFBA (Universidade Federal  da Bahia)  e UniRio (Universidade 
Federal  do Estado do Rio de Janei ro) ,  o que demonstrava uma f ragi l idade na 
expansão e apl icabi l idade da PNM. Al ém do incent ivo para a cr iação de novos 
cursos de graduação e pós-graduação em museologia,  o SBM promoveu de 
imedi ato of ic inas e cursos de f ormação e capaci tação por  todo o país,  t endo os 
mais var iados temas:  documentação museológica,  expograf ia,  educação 
pat r imonial ,  conservação prevent iva etc.  

O campo museol ógico passa atual mente por  um momento prof ícuo em 
vár ios sent i dos,  com a sist emát ica cr iação de mecani smos regulamentares,  
destacando-se nesse cenár i o o surgimento do Sistema Brasi lei ro de Museus 

(SBM), em 2004;  do Cadast ro Nacional  de Museus (CNM),  em 2006;  do 
Estatuto de Museus pela Lei  Federal  nº  11 .904 e do I nst i tuto Brasi lei ro de 
Museus ( IBRAM),  ambos em 2009.  

O setor  de museus muni do de i nst rumentos legais para o seu 
di recionamento granjeou avanços e conquis tas consideradas importantes na 
busca pela qual i f i cação e valor ização das i nst i tuições museol ógicas.  Todavia,  
os mesmos inst rumentos que estão sendo cr iados para a organização e 
si stemat ização de todo um campo no cenár io do pat r imônio c ul tural ,  col ocam 
em evidencia as f ragi l idades da impl antação das ações recomendadas e 
determinadas para o funcionamento e desenvolvimento dos museus e 
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processos museológicos. 3 
As inst i tuições museológicas enf rentam di ar iamente uma conf rontação 

ent re seu papel  na soci edade e o que real mente podem desenvolver  para a 
soci edade.  A precar ização das inst i tuições f ica mais evi dente quando se busca 
qual i f i cá-l as pela for ça da lei ,  descolado de programas de governo preparados 
para absorver  essa nova demanda de cobranças e necessidades que f i caram 
escancaradas com as cr i ações da Lei  Federal  nº  11.904/09,  que inst i tui  o 
Estatuto de Museus e,  mais recentemente,  com o Decreto Federal  nº  8.124/13,  
cr iado para regulamentar  a supraci tada l ei .  

Com o advento da cr iação do Estatuto de Museus por  meio da Lei  
Federal  nº  11.904/09,  as inst i t uições passam a contar  com um for t e al iado no 
desenvolvimento e legi t imação de suas  at iv idades.  A lei  força um 
enquadramento a uma sér ie de exi gências para o funcionamento “adequado” 
dos espaços museológicos e a busca pela prof issi onal ização desses espaços é 
posi t i va.  Ent retanto,  não podemos encarar  o probl ema do campo museológi co 
no que concerne ao funcionamento dos museus e desenvolvi mento dos 
processos museol ógi cos apenas como uma questão de ordem l egal .  As 
inst i tuições museol ógicas no Brasi l  en f rentam di f i culdades em seu 
funcionamento diar i amente,  tais como fal ta de mater i ais básicos para o 
desempenho das at ividades técnicas de rot ina,  at ivi dades de ext rem a 
importânci a na conservação e di fusão dos bens cul turai s museal izados.  

O Estatuto de Museus é inst i tuído pela Lei  Federal  nº  11.904/09,  seis 
dias antes da Lei  F ederal  11.906/09,  que cr ia o Inst i tuto Brasi lei ro de Museus,  
o IBRAM, esse cenár i o conf igura-se favorável  para enf im os museus e 
processos museológicos terem atendidas demandas represadas hi st ori camente.  
Passados ci nco anos desse momento singul ar  e marcante no campo 
museológico brasi lei ro,  o que efet ivamente mel horou? Quai s avanços podem 
ser  notados ni t idamente? 

O IBRAM no f inal  de 2011 com a publ i cação do “Museus em Números ” 
nos apresenta dados importantes para a compreensão do campo museal .  Um 

                                                
3 Processo museológico – programa, projeto e ação em desenvolvimento ou desenvolvido com fundamentos 
teóricos e práticos da museologia, que considere o território, o patrimônio cultural e a memória social de 
comunidades específicas, para produzir conhecimento e desenvolvimento cultural e socioeconômico (BRASIL, 
2013). 
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dos números mais expressivos diz respei to à quant i dade de inst i tuições 
museológicas mapeadas:  3.025.  Sobre esse dado que tem como fonte o 
Cadast ro Nacional  de Museus do ano de 2010,  apenas destacamos que f oi  
obt ido pel o IBRAM com base em documentos l egais de cr iação desses espaços 
museológicos e na declaração das própr ias  inst i tuições que responderam ao 

quest ionár io do cadast ro.  Nesse ponto,  houv e uma espéci e de armadi lha no 
levantamento dos dados com base nas i nformações do cadast ro,  i sso se deve,  
sobretudo em razão da compreensão do que é def i nido como sendo museu ou 
processo museol ógico nas respostas dos 1.500 quest ionár ios val idados em um 
universo de 3.025.  Não propomos aqui  a cr istal ização do termo museu,  apenas 
ressal tamos que em 2009 com a promul gação do Estatuto de Museus por  mei o 
da supraci tada lei  o concei to de museu expresso no ar t igo 1º é:  

 
Cons ideram-se museus,  para os  e fe itos  dest a Le i ,  as  inst i tu iç õe s  
sem f ins lucrat iv os  que conservam,  inves t igam,  comun icam ,  
int erp re tam e  expõem, para f ins de  preservação ,  estudo,  pesqu is a,  
educação ,  con temp lação  e tu r ismo,  con junt os  e co leções de va lo r  
h is tó r ico ,  ar t í s t i co ,  c ient í f ico,  t écn ico ou  de  q ua lquer  ou t ra  
na tur eza  cu ltu ra l,  aber tas  ao  púb l ico ,  a se rvi ço  da soci edade  e d e  
seu desenv olv im ento  (BRASIL ,  2009) .  

 
Adotaremos,  por tanto,  ao nos refer i r  aos museus,  o concei to legal  que 

tem como subst rato amplas discussões  dent ro do campo museol ógi co 
internacional ,  sendo debat ido,  formulado e re formul ado em Assembleias Gerai s 
do Conselho Internacional  de Museus –  ICOM, sendo a presente def i nição 
aprovada pel a 20ª Assembl eia Geral  do  ICOM que ocorreu em Barcelona,  
Espanha em 6 de junho de 2001.  

Esta def ini ção de museu poster iormente vai  apontar  normat izações par a 
o regi me apl icável  aos museus (ar t .  7)  e os museus públ i cos (seção I I ) . O 
documento t em um cunho normat izador,  antes de mais nada,  e prevê pontos 
dos mais básicos até os mais contemporâneos às di scussões da museologi a,  
como é o caso da const rução e aprovação de regimento int erno e organograma 
(ar t .  18) ,  bem como a const rução de plano museológico (seção I I I ) .  

Apesar  das discussões no campo do pat r imônio nacional ,  concomi tante 
ao desenvolvimento da museol ogi a,  o Estatuto dos Museus vai  se conf igurar  

como um importante documento para o campo dos museus,  est ipulando 
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normat ivas básicas para o seu funcionamento e a proteção dos acervos.  Por 
exemplo,  no art i go,  ele prevê que:  “Todo museu deverá dispor  de instalações 
adequadas ao cumpr imento das funções necessár ias,  bem como ao bem-estar  
dos usuár ios e funcionár ios” (BRASIL,  2009) .  

O documento em questão é f ruto também de profundas discussões do 

cenár i o museológico nacional  e converge nel e mui to da teori a apl icada,  como 
podemos perceber  com as subseções I  (Da Preservação,  da Conservação,  da 
Restauração e da Segurança) ,  II  (Do Estudo,  da Pesquisa e da Ação 
Educat iva)  e I I I  (Da Di fusão Cul tural  e Do Acesso aos Museus) ,  que dialogam 
di retamente com a função soci al  do museu a par t i r  da t r íade:  preservação,  
pesquisa e comunicação.  O que nos chama a tenção no Estatuto dos Museus e 
que val e a pena destacar  para uma anál ise  mai s cr i ter iosa é a seção I I I ,  o 
P lano Museológico.  

Os espaços museológicos antes do Estatuto d e Museus,  marco 
regulatór i o para o setor  de museus,  t inham ações que ocorr iam de manei ra 
isolada,  sem provocar  mudanças radicais no cenár io nacional .  Com o advento 
da Lei  Federal  nº  11.904/09,  esse movimento em prol  da qual i f i cação dos 
museus passa a contar  com um impulso de ordem legal .  

Pensando a gestão int egrada e dinâmica dos museus,  absorven do 
décadas de discussões sobre o papel  desses espaços dentro da soci edade,  
ordena-se que os museus se organizem.  O Estatuto de Museus determina em 
seu Ar t.  44:  “É dever  dos museus elaborar  e impl ementar  o P lano Museológico” 

(BRASIL,  2009) .  De acordo com a Lei  11.904:  
 

Ar t .  45 .  O P lano  Museo lóg ico é  compreend ido  como  fe r ramenta 
bás ica de p lane jamento  es t ra tégico ,  de  sen t id o g loba l e  
in tegrador,  ind ispens áve l para  a  iden t if i ca ção  da  vocação  da  
ins t i tu iç ão  museo lóg ica para  a  de f in iç ão ,  o o rdenamento  e a 
pr ior ização dos  objet ivos  e das  ações de cada  uma de suas 
ár eas de  func ionamento ,  bem como fundamenta  a c r iação  ou  a  
fusão  de  museus,  const itu indo  ins t rumento fundamenta l  para  a  
s is temat i zação  do t raba lho  in te rno e  para  a  a tuação  dos  museus 
na  soci edade  (BR ASI L,  2009) .  

 
Em 2010,  ano seguinte à promul gação do Estatuto,  a publ icação do 

Inst i tuto Brasi l ei ro de Museus int i tulada Museus em números  apresenta os 
segui ntes dados ext raídos do Cadast ro Naci onal :  
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Figura 1: Gráfico da percentagem (%) de museus segundo a existência de 
plano museológico no Brasil  
Fonte: Cadastro Nacional de Museus – IBRAM/MINC, 2010, p.66 

 
Neste gráf ico,  podemos perceber  que em um ano de Estatuto de 

Museus,  o percentual  de inst i tuições com seus planejamentos el aborados 
corresponde a menos da metade,  ressal tando que a Lei  estabelece ci nco anos 
de prazo para a adequação desses espaços,  encerrando o tempo determinado 
em 14 de janei ro de 2014.  

A f iscal ização da apl icabi l idade do estatuto no que di z respei to ao Plano 
Museológico,  bem como a presença do Museól ogo (segundo a l ei de 
regulamentação da prof issão) ,  se dá na prát ica at ravés do Conselho de 
Museologia.  Por  meio da Resolução COFEM nº 3/2013,  o Conselho Federal  de 
Museologia determi na que os Conselhos Regionais de Museologia i nici em em 
janei ro do ano corrente a not i f i cação dos Museus Públ i cos e Pr ivados e 
esferas públ icas responsáveis por  inst i t uições museol ógicas para o 
cumpr imento da Lei  11.904/09,  além cobrar  a i nformação das inst i tuições sobr e 

a par t ic ipação do Museólogo no processo de const rução em consonância com a 
Lei  nº  7.287/84,  que regul amenta a prof issão,  com ênfase para os ar t igos 2º e 
3º no que concernem as prerrogat ivas e at r ibuições da prof issão do 
Museólogo.   

A adequação dos espaços museol ógi cos em cinco anos,  como est ipul a a 
lei ,  é prazo insuf ici ente di ante de demandas histor icamente represadas,  com o 
é o caso dos museus brasi lei ros.  A necessidade de inser i r  museó logos nos 
museus brasi lei ros é um ponto i mportante desta lei , em consonânci a com a lei  
de regulamentação da prof issão,  porém é  necessár io que se insi ram nos 
museus os mais diversos prof issionais:  histor iadores,  ant ropólogos,  
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pedagogos,  designers etc.  O mus eu é interdisci pl inar  e seu concei to,  cada vez 
mais f lexível ,  é respei tado pel o Estatuto dos Museus,  assim como pelo decreto 
que o regul amenta,  que é sensível  aos  espaços museal i zados e aos 
museal i závei s de acordo com o art igo 2º do Decreto F ederal  nº  8.124/13.  

 
Ar t .  2  IX – museu –  ins t i tu ição  sem f ins  lucrat ivo s ,  de  na tur eza  
cu ltu ra l,  que conserva ,  invest iga ,  comunica ,  in ter p re ta e  expõe,  
para f ins  de  pres ervação ,  es tudo ,  pe squ is a,  educação ,  
cont emp laç ão  e  tu r ismo,  conjun tos e  co leções de va lor  h is tó r ico ,  
a r t í s t i co ,  c ien t í f ico ,  técn ic o ,  ou  de ou t ra na tur eza  cu ltu ra l,  aber to s  
ao  púb l ico ,  a  serv iço  da  soc ied ade  e de  seu  dese nvo lv imento .  
X – p rocesso  museo lóg ico  –  pr ograma,  p rojeto  e  ação  em 
desenvo lv imento ou  dese nvo lv idos  c om fundamentos teór icos  e  
p rá t icos da museolog ia ,  que cons idere  o  terr i tó r io ,  o pa t r imôn io  
cu ltu ra l e  a  memór ia soc ia l de  comun idades especí f icas ,  par a  
p roduz ir  conhec imento  e  desenvo lv imento  cul tura l e  
soc ioecon ômico (BRASIL ,  2013) .   

 

O Plano Museológico não deve ser  encarado pelas inst i tu ições como um 
documento de gestão burocrát ica no qual  as mesmas se sentem obr igadas a 
desenvolverem sob r isco de sof rerem penal idades i mpostas pelo Estatuto de 
Museus,  longe disso,  esse inst rumento pretendido como mecanismo de gestão 
integrada deve ser  const ruído para possi bi l i tar  a inserção dos espaços 
museológicos em um cenár io de constantes mudanças sociopol í t i cas no qual  os 
museus podem desempenhar um papel  at ivo,  além de cumpr i rem suas funções 
cl ássicas enquanto espaços de memór ia.   

Podemos,  por t anto,  destacar  o P lano Nac ional  Setor ial  de Museus  
(PNSM) como o despontar de uma nova etapa na t raj etór ia dos museus,  plano 
que estabelece metas a serem cumpr idas ent re 2010 e 2020,  e posiciona pel a 
pr imei ra vez o campo museal  com planej amento pol í t i co.  

Os museus e processos museológicos são percebi dos não mais como 
unidades e ações i soladas e di st antes,  mas como componentes de um corpo 
mai or,  e nisso podemos destacar  um panorama al entador  para o 
desenvolvimento e a valor ização desses espaços e processos no cenár i o 
cul tural  naci onal ,  for jando de fato um campo museal  promissor,  mais pal pável ,  
menos utópi co e,  porventura,  mais sól ido.  
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